
 

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus 

anexos, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório. 

Dúvidas: (69) 99991-2637 email:cpl@buritis.ro.gov.br 

cpl@buritis.ro.gov.br 

AVISO 

EDITAL UASG: 452286 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

90009/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2477/2024 

DATA DE ABERTURA: 20/01/2025 às 10h00min no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br 

OBJETO:  

Contratação De Empresa Especializada Para Pavimentação Em Blocos Sextavados E Drenagem 

Superficial De Vias Urbanas, Com Extensão De 899,44 Metros Em Área De 5.379,94 M². 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO LANCE MÍNIMO 

R$ 1.052.452,79 (um milhão cinquenta e dois mil quatrocentos e  

cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos). 

R$ 500,00 (quinhentos 

Reais). 

Registro de Preços? Vistoria / Visita 

Técnica 

Instrumento 

Contratual 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

Não *Facultativa Termo de Contrato ou 

equivalente 

Menor Preço Global 

* E-mail para agendamento da vistoria: semplan@buritis.ro.gov.br (SEMPLAN) 

 

MODO DE DISPUTA Licitação Exclusiva 

ME/EPP? 

Reserva de Cota 

ME/EPP? 

Exige Amostra / 

Demonstração 

ABERTO E 

FECHADO 

NÃO NÃO NÃO 

Prazo de envio da proposta/documentos complementares 

120 (cento e vinte) minutos, após a convocação realizada pela comissão de contratação. 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

No e-mail: cpl@buritis.ro.gov.br, demais condições no item 14. deste Edital 
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1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

LEI 14.133/2021 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90009/2024/SLC  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2477/SEMOSP/2024 

ITEM COM AMPLA PARTICIPAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

1.1. PREÂMBULO: 

1.1.1. Torna-se público que Prefeitura Municipal de Buritis, por meio da Superintendência de Licitações e 

Contratações, sediada na Rua São Lucas, 2476, setor 06, CEP 76.880-000, na cidade de Buritis, realizará a 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 90009/2024 do tipo 

MENOR PREÇO, critério de julgamento será EMPREITADA GLOBAL, tendo por finalidade: 

Contratação de empresa especializada para pavimentação em blocos sextavados e drenagem superficial 

de vias urbanas, com extensão de 899,44 metros em área de 5.379,94 m². O procedimento licitatório 

obedecerá ao disposto na Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e demais 

normas aplicáveis, legislações complementares e, ainda, pelas condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos e, em conformidade com a autorização contida no Processo. 

1.1.2. O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021. 

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

www.buritis.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações 

(http://transparencia.buritis.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes) e 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br (COMPRASNET), ou solicitar via email: cpl@buritis.ro.gov.br 

1.1.4. A sessão inaugural desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA dar-se-á por meio do sistema eletrônico, 

na data e horário, conforme abaixo: 

 

CÓDIGO UASG: 452286 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

DECRETO Nº 14.502/2024 

RENILDA CARLOS DE MORAES 

VARAM GOMES SOUSA JUNIOR 

MÔNICA PAIVA VIEIRA  

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 20/01/2025 às 10h00min. (horário de Brasília). 

 

1.1.5. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 

na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da 

Comissão aos licitantes; 

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF, salvo 

quando explicitamente descrito em contrário. 

 

 
1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 

2477/2024, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 
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2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são 

correlatos. 

1.2.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço 

eletrônico http://www.gov.br/compras, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais 

documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o 

instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas entre outros dele provenientes. 

 

2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para pavimentação em blocos sextavados e 

drenagem superficial de vias urbanas, com extensão de 899,44 metros em área de 5.379,94 m², conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QNT. CATSERV UND. 

VALOR 

GLOBAL 

ESTIMADO 

1 

Contratação de empresa especializada em 

serviço de engenharia para pavimentação 

em blocos sextavados e drenagem 

superficial de vias urbanas em 

atendimento ao Convênio nº. 

247/2024/PGE-DERADM. 

01 1422 Serviço R$ 1.052.452,79 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

compras.gov.br, e as especificações constantes no Termo de Referência e neste Edital, prevalecerão às 

últimas; 

 

2.3. DO PRAZO/LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

2.3.1 O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias conforme CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO.  

2.3.2 Os serviços serão executados no município de Buritis – RO, no Setor 05, nas ruas: 

 Trecho 1 - Rua Colorado do Oeste/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias; 

 Trecho 2 - Rua Ministro Andreaza/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 3 - Rua João Pessoa/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias; 

 Trecho 4 - Rua Goiânia/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 5 - Rua Osvaldo Cruz/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 6 - Rua Norte Sul - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca;  
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 Trecho 7 - Rua Bom Jardim - Entre Rua Norte Sul/Rua Rio Grande Do Norte;  

 Trecho 8 - Rua Rio Grande do Norte - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca. 

 

2.3.1. DO PERÍODO DE EXECUÇÃO; 

Os serviços deverão iniciar em até 05 (cinco) dias, após a emissão da Ordem de    Serviço. 

2.3.1.1. O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias conforme 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

2.3.1.2. Eventuais solicitações de prorrogação de prazo para execução da obra somente serão 

admitidas se estiver de acordo com o art. 111 da Lei 14.133/21. 

2.3.1.3. Os requerimentos de prorrogação de prazo para execução da obra deverão ser encaminhados, 

devidamente justificados e acompanhados dos documentos comprobatórios das alegações apresentadas, ao 

fiscal do contrato, com antecedência mínima de 30 dias do prazo final para cumprimento da respectiva 

obrigação. O prazo de início e entrega da obra será de acordo com o cronograma físico- financeiro, emitidos 

pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Buritis/RO, assinado pelo Engenheiro 

Responsável Técnico. Conforme anexo do Termo de Referência. 

2.3.1.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas, e utensílios necessários nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário, conforme detalha a Planilha de Composição de Custos. 

 

2.4. DA GARANTIA DA OBRA 

2.5. O prazo de garantia contratual de empreitada de construções consideráveis é aquele estabelecido no 

Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, sendo o prazo de 05 (cinco) anos de garantia. 

2.6. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 (dez) anos, conforme art. 205 do Código Civil 

Brasileiro. 

 

2.7. DA GARANTIA CONTRATUAL 

2.7.1. Conforme estabelecido no item 4.16. do Termo de Referência – Anexo VI deste Edital; 

2.7.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, abrangendo a validade da 

vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, podendo optar por uma das seguintes 

modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo ministério da fazenda; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária; 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

2.7.3 A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta 

específica.  

2.7.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará em aplicação de multa 

de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco 

porcento).  
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.7.5  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos 

pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a 

título de garantia. 

2.7.6 A Secretaria Municipal De Obras será a responsável pela análise e aprovação da garantia 

contratual apresentada pela empresa vencedora. 

 

2.8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ELEMENTO DE DESPESA). 

2.8.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes do contrato correrão 

por conta dos recursos consignados a Prefeitura Municipal de Buritis: 

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Buritis  

Unidade Orçamentária: 02.06.01- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  

Programação: 26.451.108.1301 – Pavimentação em Blocos Sextavados e Drenagem Superficial Convênio nº. 

247/2024/PGE-DERADM  

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações  

Fonte de Recurso: Ficha: 882 

 

2.9. DO PAGAMENTO 

2.9.1. Conforme estabelecido do item 10.29 do Termo de Referência – Anexo VI deste Edital.; 

“...O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, 

conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já 

deduzidas as glosas e notas de débito, nos termos do Decreto Municipal nº 13.509/2023...” 

 

2.10. ÍNDICE DE REAJUSTE 

2.10.1. Conforme estabelecido na cláusula sétima da minuta de contrato (ANEXO V) 

2.10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato; 

2.10.3.  O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 

base no SINAPI de 11/2023 sem desoneração, e DNIT-SICRO 3 07/2023.  

 

3.1.  Poderão participar desta CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

3.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
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aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.4. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 

3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2. autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4.13. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou 

servidores do MUNICÍPIO DE BURITIS, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição  a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do Termo de Referência e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3.11. Na presente licitação, será VEDADA a participação de cooperativas. A participação de 

cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do serviço puder ser executada de forma 

compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados – e os serviços contratados também deverão ser 

executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação. Do 

contrário, deve ser vedada a participação de cooperativas no certame. No caso em tela os serviços envolvidos 

são usualmente realizados no mercado por empresas de engenharia, existindo, na execução dos serviços, a 

necessidade de subordinação jurídica dos profissionais com a pessoa jurídica contratada, pessoalidade e 

habitualidade. 

3.12. Na presente licitação, será VEDADA a participação de consórcios. Ao final, de acordo com o 

Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de consórcio quando o objeto a ser licitado 

envolver questões de alta complexidade e de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham 

condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com vistas à ampliação da competitividade e à 

obtenção da proposta mais vantajosa. O serviço em questão não é caracterizado com de alta complexidade, e 

não apresenta grande vulto financeiro. 

 

3.13. Em tempo, será analisado também: 

3.13.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a Prefeitura de Buritis/RO, (até 

que se encerre os prazos das sanções); 

3.13.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública (até que se encerre os 

prazos das sanções); 

3.13.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, 

IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
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plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.2.6. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.2.7. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

4.2.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 3.3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

4.2.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.2.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.2.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.2.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre  os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance  que cobrir a melhor oferta; e 

4.2.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.2.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

4.2.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço;  

4.2.14. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.2.13 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.2.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.2.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
12

Z
7.

2V
22

.0
40

1.
W

65
K

.6
51

6 
- 

A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 B

U
R

IT
IS

  -
  R

O

P
ág

.: 
8 

/ 8
7 

- 
ID

. d
o 

D
oc

.: 
2.

60
8.

E
F

0 
- 

05
/1

2/
20

24
 -

 1
2:

22
:4

0 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

10
.7

6*
.*

*2
-*

9 
C

P
F

:0
58

.7
1*

.*
*2

-*
6 



Rua São Lucas, 2476, Setor 06, Buritis/RO - Fone/FAX (69) 9 9991-2637. 9/36 

EDITAL – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002477/2024/SEMOSP 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE 

LANCES; 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

a) valor total do item por empreitada por valor global; 

b) E enviará proposta formal assinada via sistema contendo: valor dos preços unitários e valor 

global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 

praticados no mercado, considerando a Planilha Orçamentária, anexa deste Edital. 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 
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6.1. DA ABERTURA DA SESSÃO; 

6.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pela Comissão de Contratação, dar-se-á automaticamente 

em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

6.1.3. A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.1.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.1.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.1.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.1.7. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência desta 

concorrência, com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos 

atualizados, se for o caso, e do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial. 

6.1.8. Durante a sessão pública, a comunicação entre comissão e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.1.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive 

quanto ao não encaminhamento de documento afeto à proposta. 

 

6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS; 

6.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do 

edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o 

caráter competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada da Comissão 

de Contratação. Conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a comissão de contratação e os 

licitantes. 

6.2.4. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

6.3. DA FORMALIZAÇÃO DE LANCES 

6.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada 

lance. 

6.3.2. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

sua aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital; 

6.3.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a  melhor oferta deverá ser 
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R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS); 

6.3.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze  segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.4. Será adotado para o envio de lances nesta concorrência o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.4.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.4.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.4.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.4.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.4.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva      e 

total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.4.7. Durante a fase de lances, a Comissão de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

6.4.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 

sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

6.4.7.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

CONTRATANTE; 

6.4.7.3. Nos casos em que ofertarem propostas inferiores a 75% a mesma deverá 

comprovar a exequibilidade com apresentação de documentos possiveis de analise que comprove a 

diferença entre o valor ofertado e os 75%. 

6.4.8. Se ocorrer a desconexão da Comissão de Contratação no decorrer da etapa de lances, mas o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.4.9. No caso de a desconexão da Comissão de Contratação persistir por tempo superior a 30 (trinta) 

minutos, a sessão da concorrência será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos participantes no sítio https://www.comprasnet.gov.br/. 
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6.4.10. A comissão de contratação quando possível dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados; 

 

6.5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

6.5.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante 

apresentar declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação. 

6.5.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, se procederá da seguinte forma: 

I. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as 

exigências deste edital, ser adjudicatária; não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na 

condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

II. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo 

sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006. 

6.5.3. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 

prosseguirá com os demais licitantes. 

6.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

6.6.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.6.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.6.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.6.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

6.6.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.6.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.6.5.2. empresas brasileiras; 

6.6.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.6.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.7. Nos casos em que o sistema Comprasnet não indicar o vencedor, a escolha do vencedor será feita 

através de sorteio, em sessão pública, com a convocação dos interessados. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA; 

8. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

 

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a comissão de contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.2. Comissão de contratação iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de melhor 

preço e verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços com 

as exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a 

contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance 

equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

7.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

7.7. As licitantes deverão apresentar juntamente com o Resumo da Proposta: 

 

7.7.1 Planilha Quantitativa e Orçamentária (Planilha Analítica); 

7.7.2 Composições Unitária de Custo e Apresentar todas as Composições Auxiliares; 

7.7.3 Composição do BDI; 

7.7.4 Cronograma Físico Financeiro. 

 

 

8.1. A Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a PROPOSTA adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

8.1.1. É facultado a Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.1.2. Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.2. A proposta enviada via sistema, após convocação da Comissão Contratação, deverá obedecer às 

condições previstas no item 5 e subitens deste Edital. 

8.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO 

SOLICITADO), DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO 

ESTA COMPACTADA ARQUIVO ÚNICO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), TENDO EM 

VISTA QUE HÁ APENAS UM CAMPO DE INSERÇÃO; 

8.2.2. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados         

digitalmente pelo representante legal da empresa. 
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.2.3. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A 

SOMENTE UM ÚNICO ITEM PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES, EM ANEXO NO SISTEMA COMPRASNET, A QUAL TERÁ EFEITO PARA 

TODOS OS ITENS QUE A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

8.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Comissão de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Comissão, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Comissão de Contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5. Havendo necessidade, a Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO VI – 

Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a comissão, 

poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

valores arredondando-os PARA MENOS. 

 

8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS; 

8.8.1. Nos casos em que a Comissão de Contratação constatar a existência de erros numéricos nas 

propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do 

preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

8.8.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 

apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

8.8.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços 

unitários, a Comissão de Contratação procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e 

alterando em consequência o valor da proposta 

8.9. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério 

da Comissão de Contratação que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico; 

 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
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9.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de inabilitação a

 depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral 

da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção aplicada; 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.4. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da natureza da sanção 

aplicada (http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao); 

9.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

dos subitens “9.1.2” e “9.1.3” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 3.4.1 e 4.3.6 deste edital. 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a comissão de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.5. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

9.5.1. contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Comissão de Contratação, que comprove: 

9.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

9.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado 

9.7.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

9.7.3. A administração poderá exigir garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,  

9.11. seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final       

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

9.12. As licitantes deverão apresentar juntamente com o Resumo da Proposta: 

9.12.1 Planilha Quantitativa e Orçamentária (Planilha Analítica); 

9.12.2 Composições Unitária de Custo e Apresentar todas as Composições Auxiliares; 

9.12.3 Composição do BDI; 

9.12.4 Cronograma Físico Financeiro. 

9.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 

adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
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10. DA HABILITAÇÃO 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

9.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.14.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

9.16. É vedado à proponente incluir na Planilha Orçamentária: 

9.16.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 

9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

9.16.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

9.16.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 

congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - 

Plenário); 

9.16.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 

claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação da 

não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – 

Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

9.16.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

9.17. Ressalvado os documentos atualizado no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentção relacionada nos itens a seguir para fins de habilitação: 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- los 
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atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

10.3.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.4. A verificação pela Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.4.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação da Comissão de Contratação. 

10.4.2. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

10.4.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

10.4.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

10.5.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021 O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa 

declaração. 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
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serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

10.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail semplan@buritis.ro.gov.br, a SEMPLAN designará um 

técnico para realizar o acompanhamento, no período entre a data         de publicação do Edital e 3 (três) dias úteis 

anteriores à data de abertura da licitação, a SEMPLAN organizará de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

10.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

10.11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.11.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.11.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

10.11.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.11.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

10.11.7. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG, CPF ou CNH); 

10.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

10.12. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.12.1. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da 

Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com 

efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Previdenciários e à Dívida Ativa da União, conforme 

portaria RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014); 

10.12.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em 
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fase de adimplemento; 

10.12.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e 

em fase de adimplemento; 

10.12.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

10.12.5. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

10.12.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.12.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.12.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

10.13. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

10.13.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial – 

(Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 

(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

10.13.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 

demais requisitos de habilitação. 

10.13.2. BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO E 

DEMAIS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, comprovando: 

10.13.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

10.13.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

. 

10.13.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped ou registrado 

na junta comercial. 

10.13.2.4. Será exigido para fins de habilitação: capital mínimo (licitantes constituídas a 

menos de um ano) e patrimônio líquido mínimo (licitantes constituídas a mais de um ano) de 10% do valor 

total estimado da contratação. 

10.13.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 8.31.  

10.13.2.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada              pelo fornecedor. 
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10.14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 

10.14.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia CREA (Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica) e/ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, observando as normas vigentes estabelecidas pelo 

Conselho de Engenharia e Agronomia CREA/Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 

CONFEA, da região da Sede da Empresa, dentro de seu prazo de validade. 

10.14.2 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no 

Brasil. 

10.14.3 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de CERTIDÕES OU ATESTADOS, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.14.4 Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que comprovem a 

execução de, no mínimo, 20% do quantitativo dos itens de maior relevância da planilha orçamentária, 

baseado nos quantitativos totais. Assim solicitamos as seguintes características mínimas: 

 

Descrição do serviço Quantidade mínima a comprovar 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 

INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 

25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. 

 

1.075,98 m² 

 

10.14.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.14.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

10.14.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

Qualificação Técnico-Profissional 

10.15 Apresentação de Declaração com a relação de disponibilidade (MODELO NO ANEXO V) com a 

indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 

do objeto ora licitado, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos. 

10.15.1  Comprovação de registro ou inscrição de seu(s) responsável (is) técnico(s) (Engenheiro Civil 

ou Arquiteto), junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e/ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de validade, observando as normas vigentes 

estabelecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
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(CAU). 

10.15.2 Acervo técnico do(s) profissional (is): O profissional indicado pela licitante (Engenheiro Civil 

e/ou Arquiteto) deve comprovar experiência técnica por meio de Certidão de Acervo Técnico devidamente 

emitido pelo sistema CREA/CONFEA e/ou CAU que este possui experiência profissional anterior a data da 

licitação de execução de obras, e com características semelhantes/similares ao objeto da licitação. 

10.15.3 A comprovação do profissional exigido no item 10.15.1 deverá ser feita de uma das seguintes 

formas: Carteira de Trabalho; Certidão CREA ou CAU; Contrato Social, Contrato de prestação de 

serviços ou contrato de Trabalho. 

10.15.4 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração. 

 

10.16 DA VISTORIA PRÉVIA 

10.16.1.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira 

das 7h30 às 13h30, a ser agendado pelo e-mail semplan@buritis.ro.gov.br, na Secretaria Municipal de 

Planejamento - SEMPLAN.  

10.16.1.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

10.16.1.3 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.  

10.16.1.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

10.17 A documentação referente a HABILITAÇÃO poderá ser inserida no sistema, no momento da 

convocação da proposta. 

10.17.1 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET 

TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

10.17.2 A DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO 

SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, 

.word, .zip, .doc, .docx, .jpg ou .pdf), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO. 

10.18 Após a convocação e entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º) 

10.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

10.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
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11. DOS RECURSOS 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.4.1. 

10.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 

4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante 

poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando 

sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer. 

11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou encerramento da sessão. 

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou     de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. Ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem CONTRARRAZÕES, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.8. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas. 

11.8.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.9. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso 

e adjudicação do objeto pela Comissão de Contratação ao vencedor. 

11.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.buritis.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações 
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

(http://transparencia.buritis.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes). 

12.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, a Comissão de Contratação declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

12.2. Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública da Concorrência Eletrônica constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

www.gov.br/compras, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

12.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Comissão e de Contratação  sempre 

que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que 

decidiu o recurso. 

12.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação. 

12.5. Quando houver recurso e a Comissão de Contratação mantiver sua decisão, essa deverá ser 

submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Comissão. 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado  

dentro do prazo de validade de sua proposta, conforme artigo 155, inciso VI da Lei 14.133/2021. 

 

13.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

13.2.1 Advertência: A licitante vencedora poderá ser advertida por escrito em caso de descumprimento de 

qualquer obrigação assumida, incluindo prazos de entrega ou outras condições estabelecidas no Termo de 

Referência, conforme previsto no art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.2 Multa por Atraso na Entrega: A licitante vencedora estará sujeita a uma multa de 0,3% (zero 

vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos bens ou serviços, limitada a 15% (quinze por cento) 

do valor dos itens não entregues, conforme art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. A multa deverá ser 

paga no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a partir da notificação oficial da Administração. 

13.2.3 Multa por Inexecução Parcial ou Total: Em caso de inexecução parcial ou total das 

obrigações, será aplicada uma multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos bens ou serviços não 
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entregues. O pagamento deve ser efetuado no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da comunicação 

oficial da Administração, em conformidade com o art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Além disso, a 

licitante poderá ser responsabilizada por quaisquer prejuízos adicionais causados à Administração, conforme 

disposto no art. 155, parágrafo único, da mesma lei. 

13.2.4  Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública: A licitante poderá ser 

impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos, 

conforme art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes casos: 

1. Não entrega da documentação exigida dentro do prazo estabelecido; 

2. Apresentação de documentação falsa; 

3. Retardamento injustificado na execução das obrigações; 

4. Descumprimento das condições assumidas na proposta; 

5. Fraude na execução das obrigações; e 

6. Comportamento inidôneo ou prática de fraude fiscal. 

13.2.5 Prazo para Defesa Prévia: Em conformidade com o art. 155, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, será 

assegurado a licitante um prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação oficial, para apresentação 

de defesa prévia em processos de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

13.2.6 Multa Superior ao Valor da Nota de Empenho: Caso a multa aplicada seja superior ao valor 

da Nota de Empenho, a diferença será cobrada da licitante vencedora e poderá ser descontada de 

pagamentos devidos ou cobrada judicialmente, conforme o art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.7 Registro das Penalidades: As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de 

Fornecedores ou Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Buritis-RO, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme art. 167, da Lei nº 14.133/2021. Em caso de 

impedimento de licitar, a licitante será descredenciada pelo período correspondente à penalidade, sem 

prejuízo de outras sanções previstas neste Termo. 

13.2.8 Irregularidades na Proposta: Justificativas posteriores à adjudicação para erros na formulação 

da proposta, como equívocos de preços ou de digitação, não serão aceitas. A licitante que alegar tais 

justificativas poderá ser penalizada com multa e declarada inidônea, sendo impedida de licitar com a 

Administração Pública por até 05 (cinco) anos, em conformidade com o art. 155, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021. 
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13.2.9 Descumprimento de Outras Cláusulas Contratuais - Para o descumprimento de outras 

obrigações contratuais, a contratada estará sujeita a uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor total do contrato por infração, limitada a um teto global de 2% (dois por cento) do valor contratual. A 

multa será aplicada de forma proporcional às infrações e será descontada dos valores devidos ou cobrada 

conforme o estabelecido em lei. 

13.2.10 Não Cumprimento do Cronograma - No caso de não cumprimento dos prazos estabelecidos 

no cronograma físico-financeiro, a contratada será penalizada com uma multa de 0,1% (zero vírgula um por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso na conclusão de cada etapa, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato.  

13.3 A aplicação da multa será feita considerando o impacto do atraso no cronograma geral e nas atividades 

subsequentes.  

13.14 Rescisão Contratual - Em caso de inadimplemento substancial do contrato, a Administração 

poderá optar pela rescisão contratual, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

penalidades aplicadas e do ressarcimento por eventuais danos.  

13.15 A rescisão contratual poderá ocorrer por: Falta de execução total ou parcial do contrato; 

atraso injustificado na execução do contrato; descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.16 A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.17 Todas as sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.18 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.19 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

13.20 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.21  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.22 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.23 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.24 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.25 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.26 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 

de 13 de abril de 2022. 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail: 

cpl@buritis.ro.gov.br (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Comissão de 

Contratação responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (69)99991 2637 ou ainda, 

alternativamente, protocolar o original junto a Prefeitura de Buritis/RO, no horário das 07h30min. às 

13h30min. (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Rua São Lucas, 2476, Setor 06 em 

Buritis/RO - CEP: 76.880-000.  

14.4. A decisão da Comissão de Contratação quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das 

informações prestadas pela Comissão. 

14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

Comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14.8. Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação 

protocolada, a comissão de contratação antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para 

confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. A Administração Pública se reserva no direito de: 

15.2.1.  Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 

terceiros; 

15.2.2. Revogar por interesse da Prefeitura Municipal de Buritis/RO em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou 

ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer 

indenização, obedecendo ao disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021. 

15.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação da proposta de preços. 

15.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de 

Contratação. 

15.5. A Comissão de Contratação ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da  licitação a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão 

pública. 

15.6. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

15.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do objeto 

pela Prefeitura Municipal de Buritis/RO. 

15.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
12

Z
7.

2V
22

.0
40

1.
W

65
K

.6
51

6 
- 

A
T

H
U

S
 -

 P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 B

U
R

IT
IS

  -
  R

O

P
ág

.: 
28

 / 
87

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
2.

60
8.

E
F

0 
- 

05
/1

2/
20

24
 -

 1
2:

22
:4

0 
 -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(2
):

 C
P

F
:0

10
.7

6*
.*

*2
-*

9 
C

P
F

:0
58

.7
1*

.*
*2

-*
6 



Rua São Lucas, 2476, Setor 06, Buritis/RO - Fone/FAX (69) 9 9991-2637. 29/36 

EDITAL – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002477/2024/SEMOSP 

 

16. ANEXOS 

Licitador. 

15.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, 

durante a realização da sessão pública da Concorrência Eletrônica. 

15.12. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado 

o da proposta de preços. 

15.13. As normas que disciplinam esta Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura Municipal de 

Buritis, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.14. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do instrumento contratual. 

15.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, porquanto 

prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

15.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

15.17. Fica assegurada à Prefeitura Municipal de Buritis, o direito de, no interesse da Administração, anular 

ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos   participantes na 

forma da Legislação vigente; 

15.18. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, 

o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

15.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

www.gov.br/compras, no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e alternativamente no site 

http://www.buritis.ro.gov.br . 

15.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da 

proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

15.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo 

telefone (69) 99991 2637, ou na sede Prefeitura de Buritis/RO. 

15.22. Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis Estado de Rondônia, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não 

puderem ser solucionadas administrativamente. 

16.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

ANEXO I: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS); 

ANEXO II: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE; 

ANEXO III: DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL; 

ANEXO IV: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. 

DE 1988; 

ANEXO V: DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE; 

ANEXO VI: MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO VII: TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos; 

I. Projetos; 

II. Quadro de coordenadas; 

III. Planilha Resumo; 

IV. Planilha Orçamentária; 

V. Memória de Cálculo 

VI. Composição de Preço unitário – não desonerado; 

VII. Cronograma Fisico-Financeiro; 

VIII. Composição Analítica do BDI; 

IX. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica; 

X. Estudos Topográficos; 

XI. Curva ABC; 

XII. Estudo Técnico Preliminar. 

 

                                                                                                                   Buritis - RO, 05 de dezembro de 2024. 

 

 

Elaborado por: 

Jayne da Silva Barbosa  

Assessora Exec. Da superintendência de Licitações 

Portaria: 287/GAB/2024 

 

 

 

Revisado e aprovado por: 

Thiago Alves de Sousa 

Superintendente de Licitações e Contratações 

Portaria: 205/GAB/2023 

 

Comissão de Contratação designada pelo DECRETO Nº 14.502/2024/GAB/PMB para a fase externa no que 

tange procedimentos de divulgação do edital de licitação; apresentação de propostas e lances, quando for o 

caso; julgamento; habilitação; e recursal: RENILDA CARLOS DE MORAES, VARAN GOMES SOUSA 

JUNIOR e MÔNICA PAIVA VIEIRA. 
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ANEXO I - DO EDITAL 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS) 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC PROCESSO N° 2477/SEMOSP/2024 

LICITANTE____________________ CNPJ:______________TEL:____________ 

E-MAIL:   ENDEREÇO:____________________ 

C. CORRENTE: AG.: BANCO:    

 

MODELO A SER APRESENTADA EM CONFORMIDADE AO ANEXO: DA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

Prazo de validade da Proposta: ( ) dias (mínimo 60 dias) Prazo de garantia do 

objeto: 

Prazo de entrega: 

 

Declarando conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de Concorrência 

Eletrônica n° 008/2024, e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços para o objeto do certame 

conforme valores e especificações técnicas. 

 

Outras informações: 

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem 

como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 

parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 

em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Local,________de____________de 2024. 

 

 

Nome e assinatura do Representante Legal  

CNPJ DA EMPRESA 

 

TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 

 

  

   90009  
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC/PMB 

ANEXO II - DO EDITAL 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

À 

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES/PMB 

 

 

 

a)  A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., localizada 

na rua ..................................................................................................................................................... , 

n.º ......., na cidade de .........., do estado de ..........., DECLARA que os documentos apresentados 

para o certame denominado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024, são autênticos. 

 

 

 

............................, em de de 2024. 

 

 

 

 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC/PMB 

ANEXO III - DO EDITAL 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

PROPONENTE:    ENDEREÇO:    CNPJ:  

  

FONE:    

 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024, instaurado pelo Processo 

Administrativo n.º 2477/2024, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 

integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –MPOG. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das 

atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

  de de 2024. 

 

 

 

Nome: RG/CPF: 

Cargo 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC/PMB 

ANEXO IV - DO EDITAL 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 

(dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

....., de de 2024. 

 

 

 

 

 

……………………………………………………………………………………………… 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC 

ANEXO V  

 

MODELO RELAÇÃO/DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DAS INSTALAÇÕES, DOS 

EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS E DO PESSOAL TÉCNICO 

 

A empresa (Nome/CNPJ/endereço) declara para fins de participação na licitação do edital de Concorrência 

Eletrônica Nº 90009/2024, que caso seja vencedora do certame, as instalações, os equipamentos/máquinas e o 

pessoal técnico, abaixo relacionados encontram-se disponíveis para execução dos serviços objeto da presente 

licitação, bem como, que o Sr. (indicar nome, n º de documento e qualificação profissional), detentor dos 

acervos aqui apresentados, faz parte do quadro da empresa e será o responsável técnico pela obra a qual se refere 

esta proposta. 

 

Declaramos ainda que os equipamentos/máquinas, bem como as instalações aqui relacionadas encontram-

se em perfeitas condições de uso. 

 

INSTALAÇÕES: 

QUANT DISCRIMINAÇÃO OBSERVAÇÕES 

   

 

EQUIPAMENTOS/MÁQUINAS: 

QUANT. DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO ANO DE FAB. CAP/POT 

     

 

PESSOAL TÉCNICO 

         QUANT         QUALIFICAÇÃO     LOTAÇÃO 

 

   

 

NOME DA EMPRESA 

ASSINATURA (S) DO (S) REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS) DA EMPRESA 

Obs: Na ausência de relação mínima de equipamentos estabelecida pela Administração, a empresa poderá a seu 

critério apresentar relação de equipamentos de acordo com projeto proposto pela empresa para execução do 

objeto, em quantidades e qualidades essenciais à garantia do cumprimento das obrigações caso a empresa seja 

vencedora do certame. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90009/2024/SLC/PMB 

ANEXO VI – DO EDITAL  

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo n° 0002477-2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº......../...., QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITIS- RONDÔNIA E A EMPRESA ............., NA FORMA ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.266.058/0001-

44 com sede na Rua São Lucas, 2476, Setor 06, CEP nº 76.880-000, nesta cidade e comarca de Buritis-RO, 

no presente ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA, 

brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF: ***.598.582-** e RG sob nº. **4.84* SSP/RO, doravante 

denominado CONTRATANTE e de outro lado, ..........., inscrita no CNPJ nº ........, com sede na Cidade ........, 

no Estado do ........, daqui a diante simplesmente, tendo como representante legal ........, portador da 

identidade nº ....... e CPF..........., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, que tem por finalidade, Contratação de empresa especializada para pavimentação em 

blocos sextavados e drenagem superficial de vias urbanas, com extensão de 899,44 metros em área de 

5.379,94 m², em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

13.509/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Concorrência Eletrônica nº .90009/2024, Processo nº 0002477/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada para pavimentação em 

blocos sextavados e drenagem superficial de vias urbanas, com extensão de 899,44 metros em área de 

5.379,94 m², nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

 

1.0 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.5 O Termo de Referência; 

1.6 O Edital da Licitação; 

1.6 A Proposta do contratado; 

ITEM ESPECIFICAÇÕES CÓDIGO UND. QUANT. VALOR TOTAL 

R$ 

1.  

Contratação de empresa especializada 

em serviço de engenharia para 

pavimentação em blocos sextavados e 

drenagem superficial de vias urbanas 

em atendimento ao Convênio nº. 

247/2024/PGE-DERADM. 

1422 

(Similar) 
SERV 01 R$ 1.052.452,79 
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1.7 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses corridos, a contar da data de sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento (conforme artigo 111 da lei 14.1332021). 

2.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

2.3.1 o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas, 

2.3.2 a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

3.2. A Gestão e Fiscalização do Contrato serão com base no item 06 e subitens do Termo de referência. 

3.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

3.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pe.los 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Que deverá acompanhar a execução dos 

compromissos assumidos, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 

3.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, serão adotadas as providências necessárias para a 

correção da execução, determinando prazo para a correção. Podendo ser formalizado processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

Preposto 

3.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

3.9. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
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execução da obra. 

3.10. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

3.11. O acompanhamento e a fiscalização da execução da obra serão exercidos por meio da (Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização de obras da Prefeitura Municipal), designados pela Prefeitura Municipal 

de Buritis aos quais competem acompanhar, esses servidores determinarão o que for necessário para 

regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Decreto Municipal 13.509/23, e demais legislações pertinentes. 

3.12. A obra deverá ser executada em consonância com cronograma físico – financeiro. 

3.13. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive 

perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração.  

3.14. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços.  

3.15. A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 

da empresa em razão dos serviços executados para outras entidades, sejam fabricantes e/ou técnicos.  

3.16. A Prefeitura Municipal de Buritis reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços 

prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a empresa refazer ou 

substituir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais a esta Prefeitura Municipal de Buritis. 

 

Fiscalização Técnica 

3.17. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023); 

3.18. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e (Decreto nº 13.509, de 2023); 

3.19. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

13.509, de 2023); 

3.20. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 13.509, de 2023); 

3.21. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 13.509, de 

2023); 

3.22. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

13.509, de 2023). 
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Fiscalização Administrativa 

3.23. Garantir a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA; 

3.24. Acompanhar os processos de compromissos e pagamentos, incluindo a verificação de garantias e 

realização de glosas, se necessário; 

3.25. Formalizar aditamentos contratuais, apostilamentos e acompanhar a execução financeira do 

contrato; (quando houver previsão);  

3.26. Agir de forma tempestiva diante de inadimplências contratuais, comunicandose com o gestor do 

contrato para a tomada de ações cabíveis.  

3.27. Na eventualidade do Fiscal Administrativo do Contrato não estar disponível, um substituto 

devidamente atualizado será responsável por assumir temporariamente as responsabilidades, observando os 

procedimentos estabelecidos para não comprometer a administração do contrato. 

 

Gestor do Contrato 

3.28. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

3.29. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

3.30. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

3.31. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 13.509, de 2023). 

3.32. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

13.509, de 2023). 

3.33. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

3.34. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização nos 

termos do contrato. 

3.35. Ao término da execução contratual, o gestor do contrato deve elaborar um relatório final, 

destacando a consecução dos objetivos que motivaram a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
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para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Será admitida a subcontratação do objeto, nas seguintes condições: 

4.1.1 A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 

subcontratar parte da obra, até o limite máximo de 40%; 

4.1.2 As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto da licitação deverão ser 

executados diretamente pela Contratada, com o profissional detentor da CAT (Certidão de Acervo Técnico), 

que será disponibilizado para integrar a equipe contratada; 

 

4.1.3 A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE quanto 

à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado; 

 

4.1.4 A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante a 

CONTRATANTE, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de 

determinados serviços integrantes desta licitação; 

 

4.1.5 A CONTRATADA se obriga a subcontratar somente empresas que mantenham sua regularidade 

jurídico/fiscal, trabalhista e que estejam devidamente registradas junto aos seus respetivos conselhos regionais 

nos termos estabelecidos no Projeto Básico, respondendo, solidariamente, pelo inadimplemento destas quando 

relacionadas com o objeto do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (......). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Prazo de pagamento 

6.1.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da 

Nota Fiscal, conforme item 10 do termo de referência, após comprovadas o adimplemento da contratada em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débito, nos termos do Decreto Municipal nº 

13.509/2023 de 15 de março de 2023. 

6.1.2 Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor 

será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o documento, após esse prazo a obrigação do 

pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica. 
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6.1.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) 365 

 EM = I x N x VP 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

6.2 Forma de pagamento 

6.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.2.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.2.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.2.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.2.6 A PMB reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência. 

6.2.7  Para efeito de pagamento das parcelas, será efetuada a medição dos serviços pela Fiscalização da 

PMB. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta. 

7.2 Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, Índice SINAPI, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato, nos termos do disposto 

na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4 Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da Contratada a mesma não 

terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a 01 (um) ano. 
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7.5 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato, nos termos do disposto 

na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

8.2 Solicitar formalmente à Contratada, mediante ordem de serviço o início da Obra; 

8.3 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do objeto deste 

instrumento; 

8.4 Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada relativas à execução do objeto deste 

instrumento; 

8.5 Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento de obrigação contratual assumida, em 

especial quanto à manutenção de compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação; 

8.6 A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da obrigação e indicar as penalidades 

cabíveis pelo não cumprimento da determinação. 

8.7 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a 

seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da CONTRATADA; 

8.8 Permitir livre acesso dos fiscais da CONTRATADA aos locais relacionados à execução do objeto, 

observadas as normas de segurança pertinentes; 

8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições contratuais; 

8.10 Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pela 

CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 
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prévia e expressamente; 

8.11 Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 

formalização do contrato; 

8.12 Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integre o 

instrumento contratual, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação;  

8.13 Efetuar as devidas publicações na forma da lei; 

8.14 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Instrumento, estando em 

conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como com as 

informações e instruções contidas no Caderno de Encargos, com observância às recomendações aceitas 

pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios;  

9.2 Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de Segurança do 

Trabalho; 

9.3 A contratada será responsável por implementar medidas de segurança no canteiro de obras, protegendo 

os trabalhadores e terceiros, bem como por adotar práticas que minimizem o impacto ambiental, 

especialmente em áreas sensíveis como margens de rios. 

9.4 Obter junto ao órgão fiscalizador as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica – RRT’s no CAU regional referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77. 

9.5 Utilizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução dos 

serviços; 

9.6 Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e previdenciários, 

obrigando-se a saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento da fatura/nota fiscal por 

parte deste PMB; 

9.7 Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos 

serviços; 
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9.8 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

9.9 Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que 

seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes 

necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Buritis poderá 

paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação 

por conta da empresa; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e das 

orientações de segurança; 

9.11 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos serviços, 

assumindo todo o ônus e a execução dos respetivos reparos ou substituições, recompondo os locais que 

porventura forem afetados, conferindo o padrão adotado sempre com material de 1ª qualidade, observando 

o bom nível de acabamento dos serviços; 

9.12 Acatar todas as orientações da Prefeitura Municipal de Buritis, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

9.13 Responsabilizar-se, pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo a PMB qualquer responsabilidade por perdas 

decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

9.14 Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação 

dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por ele apresentadas;  

9.15 Deixar ao término de cada trecho, toda área utilizada para a execução dos serviços totalmente limpa e 

desimpedida, assim como na conclusão dos mesmos, sendo que todos os entulhos deverão ser removidos 

após o final do serviço. O entulho deverá ser acondicionado em recipiente apropriado e próprio, devendo 

ser removido tão logo esteja cheio, sem ônus adicional a CONTRATANTE; 

9.16 Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos problemas que 

porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimento, forma inicial de comunicação 

utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para registro de qualquer 

anormalidade verificada; 

9.17 Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências anormais 

verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos 

esclarecimentos dos fatos.  
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9.18 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, exceto em relação ao porte da empresa. 

9.19 A empresa deverá indicar profissional para representá-la como preposto nas atividades relacionadas à 

execução do contrato. O representante será responsável por decidir em nome da empresa e participará de 

reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliações que venham a 

ser convocada pela CONTRATANTE. 

9.20 A CONTRATADA não poderá, sob qualquer pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços e 

obras objeto do contrato, podendo subcontratar até 40% obedecendo as regras nos próximos itens. 

9.21 A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços; a subcontratação será permitida 

quando for admitida no contrato, bem como for aprovada prévia e expressamente pelo CONTRATANTE. 

9.22 A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE quanto 

à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  

9.23 A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante a 

CONTRATANTE, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução 

de determinados serviços integrantes desta licitação. 

9.24 A CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.25 É vedada a subcontratação dos itens de maior relevância. 

9.26 A CONTRATADA se obriga a subcontratar somente empresas que mantenham sua regularidade 

jurídico/fiscal, trabalhista e que estejam devidamente registradas junto aos seus respetivos conselhos 

regionais nos termos estabelecidos neste Projeto Básico, respondendo, solidariamente, pelo 

inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato. 

9.27 Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como eventuais defeitos de fabricação 

ou impropriedades, verificados nos serviços executados deverão ser corrigidos no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis. 

9.28 Quando da execução dos serviços a empresa deverá disponibilizar recursos humanos de seu quadro, nas 

quantidades mínimas suficientes para a eficiência dos serviços, utilizando sempre mão-de-obra qualificada 

e especializada. 

9.29 A CONTRATADA obriga se a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
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que se fizerem nos serviços, decorrente de modificação de quantitativos, projeto ou especificações até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor contratual atualizado, conforme artigo 125 da lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de 

garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, mediante a opção por uma das seguintes 

modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia, modalidade “Garantia de Obrigações Contratuais do Executor, do Fornecedor e do 

Prestador de Serviços – Setor Público”; ou 

c) Fiança bancária. 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

10.2 A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em conta específica. 

10.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará em aplicação de multa de 0,2% 

(dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco porcento). 

10.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos 

pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a 

título de garantia. 

10.5 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada por quaisquer das 

modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

10.6 A CONTRATADA, quando optar pelo seguro-garantia, a fim de garantir eventuais prejuízos indiretos 

causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato, também deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de 

entrega do protocolo da via assinada do contrato, seguro de responsabilidade civil com cobertura básica e 

acessórias, no mínimo, de Responsabilidade Civil Operações. 

10.7 No caso da cobertura acessória de Responsabilidade Civil Operações, o valor segurado deverá 

corresponder, no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do contrato. 

10.8 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo 

do término da vigência contratual. 

10.9 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas; 

b) Prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2   Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência: A licitante vencedora poderá ser advertida por escrito em caso de descumprimento 

de qualquer obrigação assumida, incluindo prazos de entrega ou outras condições estabelecidas no Termo de 

Referência, conforme previsto no art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2.2 Multa por Atraso na Entrega: A licitante vencedora estará sujeita a uma multa de 0,3% (zero 

vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos bens ou serviços, limitada a 15% (quinze por cento) 

do valor dos itens não entregues, conforme art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. A multa deverá ser 

paga no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a partir da notificação oficial da Administração. 

11.2.3 Multa por Inexecução Parcial ou Total: Em caso de inexecução parcial ou total das 

obrigações, será aplicada uma multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos bens ou serviços não 

entregues. O pagamento deve ser efetuado no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da comunicação 

oficial da Administração, em conformidade com o art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Além disso, a 

licitante poderá ser responsabilizada por quaisquer prejuízos adicionais causados à Administração, conforme 

disposto no art. 155, parágrafo único, da mesma lei. 

11.2.4  Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública: A licitante poderá ser 

impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos, 

conforme art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes casos: 

I. Não entrega da documentação exigida dentro do prazo estabelecido; 

II. Apresentação de documentação falsa; 

III. Retardamento injustificado na execução das obrigações; 

IV. Descumprimento das condições assumidas na proposta; 

V. Fraude na execução das obrigações; e 

VI. Comportamento inidôneo ou prática de fraude fiscal. 

13.26.1 Prazo para Defesa Prévia: Em conformidade com o art. 155, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, será 
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assegurado a licitante um prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação oficial, para apresentação 

de defesa prévia em processos de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

13.26.2 Multa Superior ao Valor da Nota de Empenho: Caso a multa aplicada seja superior ao valor 

da Nota de Empenho, a diferença será cobrada da licitante vencedora e poderá ser descontada de pagamentos 

devidos ou cobrada judicialmente, conforme o art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.26.3 Registro das Penalidades: As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de 

Fornecedores ou Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Buritis-RO, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme art. 167, da Lei nº 14.133/2021. Em caso de 

impedimento de licitar, a licitante será descredenciada pelo período correspondente à penalidade, sem 

prejuízo de outras sanções previstas neste Termo. 

13.26.4 Irregularidades na Proposta: Justificativas posteriores à adjudicação para erros na formulação 

da proposta, como equívocos de preços ou de digitação, não serão aceitas. A licitante que alegar tais 

justificativas poderá ser penalizada com multa e declarada inidônea, sendo impedida de licitar com a 

Administração Pública por até 05 (cinco) anos, em conformidade com o art. 155, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021. 

11.2.9 Descumprimento de Outras Cláusulas Contratuais - Para o descumprimento de outras obrigações 

contratuais, a contratada estará sujeita a uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do 

contrato por infração, limitada a um teto global de 2% (dois por cento) do valor contratual. A multa será 

aplicada de forma proporcional às infrações e será descontada dos valores devidos ou cobrada conforme o 

estabelecido em lei. 

11.2.10 Não Cumprimento do Cronograma - No caso de não cumprimento dos prazos estabelecidos no 

cronograma físico-financeiro, a contratada será penalizada com uma multa de 0,1% (zero vírgula um por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso na conclusão de cada etapa, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato.  

11.3 A aplicação da multa será feita considerando o impacto do atraso no cronograma geral e nas atividades 

subsequentes.  

11.14 Rescisão Contratual - Em caso de inadimplemento substancial do contrato, a Administração 

poderá optar pela rescisão contratual, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

penalidades aplicadas e do ressarcimento por eventuais danos.  

11.15 A rescisão contratual poderá ocorrer por: Falta de execução total ou parcial do contrato; 

atraso injustificado na execução do contrato; descumprimento de cláusulas contratuais. 
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11.16 A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.17 Todas as sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.18 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.19 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

11.20 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.6 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.8 Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Prefeitura Municipal de Buritis deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Buritis  

Unidade Orçamentária: 02.06.01- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  

Programação: 26.451.108.1301 – Pavimentação em Blocos Sextavados e Drenagem Superficial Convênio nº. 

247/2024/PGE-DERADM 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações  

Fonte de Recurso: Ficha: 882  

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRAZO/LOCAL 

15.1 O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias conforme CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO. 

15.2 Os serviços serão executados no município de Buritis – RO, no Setor 05, nas ruas: 

 Trecho 1 - Rua Colorado do Oeste/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias; 

 Trecho 2 - Rua Ministro Andreaza/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 3 - Rua João Pessoa/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias; 

 Trecho 4 - Rua Goiânia/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 5 - Rua Osvaldo Cruz/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

 Trecho 6 - Rua Norte Sul - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca;  

 Trecho 7 - Rua Bom Jardim - Entre Rua Norte Sul/Rua Rio Grande Do Norte;  
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 Trecho 8 - Rua Rio Grande do Norte - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca. 

 

   CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet 

www.buritis.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações 

(http://transparencia.buritis.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes), em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis, Estado de Rondônia, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21.  

 

Buritis, ____ de ______ de 2024. 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 
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OS DEMAIS ANEXOS SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

DE BURITIS/RO, VISTO QUE O SISTEMA (COMPRASGOV) NÃO SUPORTOU TODOS OS 

ARQUIVOS. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para pavimentação em blocos sextavados e drenagem 

superficial de vias urbanas, com extensão de 899,44 metros em área de 5.379,94 m², nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como obra, conforme art. 6º, inciso XII, da Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos 

aplicáveis ao serviço, sendo que as especificações da ABNT e CREA/RO serão consideradas como 

elemento base para quaisquer vícios ou fornecimentos de materiais e equipamentos. 

1.5. Onde as normas da ABNT e CREA/RO e Governo Estado faltarem ou forem omissas, 

deverão ser consideradas as prescrições dos mesmos órgãos. 

1.6. As especificações da contratação estão em conformidade com o projeto, observada os 

requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 

1.7. O prazo de execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias conforme 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO. 

1.8. Eventuais solicitações de prorrogação de prazo para execução da obra somente serão 

admitidas se estiver de acordo com o art. 111 da Lei 14.133/21. 

1.9. Requerimentos de prorrogação de prazo para execução da obra deverão ser encaminhados, 

devidamente justificados e acompanhados dos documentos comprobatórios das alegações 

ITEM ESPECIFICAÇÕES CÓDIGO UND. QUANT. VALOR TOTAL 

R$ 

1.  

Contratação de empresa especializada 

em serviço de engenharia para 

pavimentação em blocos sextavados e 

drenagem superficial de vias urbanas 

em atendimento ao Convênio nº. 

247/2024/PGE-DERADM 

1422 

(Similar) 
SERV 01 R$ 1.052.452,79 
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apresentadas, a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 dias do prazo final para 

cumprimento da respectiva obrigação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, Especificação Técnica e outros documentos em 

anexo no Processo nº 0002477.30.09 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, de acordo 

com declaração anexa ao processo, ID: (2.23B.509). 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços a serem executados deverão ser efetuados por empresa com expertise na 

Pavimentação de ruas em blocos sextavados, e serviços afins ao objeto pleiteado comprovadamente 

por Atestados de Capacidade Técnica registrado no órgão competente, estar adequadamente 

registrada no Conselho Profissional competente, e em conformidade com a legislação vigente e 

padrões de sustentabilidade exigidos neste termo de referência.  

4.2. Acerca das legislações aplicáveis, destaca-se:  

4.2.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;  

Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis na 

execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; 

4.2.2. Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e 

dá outras providências;  

4.2.3. Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 

Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá 

outras providências;  
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4.2.4. Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

4.2.5. NBR 9050/2020 - ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 6.949/2009 

(acessibilidade);  

4.2.6. ABNT NBR 7211/2022 – Agregados para concreto – Requisitos; 

4.2.7. ABNT NBR 9781/2013 – Peças de Concreto para Pavimentação: Especificação e Métodos 

de Ensaio; 

4.2.8. ABNT NBR 15953/2013 – Pavimento intertravado com peças de concreto – execução; 

4.2.9. NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

4.3. Exige que a construtora forneça equipamentos de proteção individual e; 

4.4. Com intuito de garantir a qualidade dos serviços deverá ser observado durante a contratação 

a Capacidade Técnica dos envolvidos nas execuções da obra de acordo com as demais legislações 

pertinentes e disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação, seus Anexos e no 

Instrumento Contratual.  

4.5. A Contratada deverá empregar boa técnica na execução dos serviços com materiais de 

primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas, de acordo com o previsto no projeto e 

nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

4.6. A contratada deverá fornecer todos os insumos, equipamentos, ferramentas, equipamentos 

de proteção individual (EPI) e mão de obra necessários a realização dos serviços, de acordo com a 

legislação vigente. 

4.7. Os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada, devendo a contratada 

estar ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço descrito no escopo do 

projeto e orçamento. 

4.8. A contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto da obra em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas em relatório até sua completa regularização. 

4.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes no projeto e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da contratada, sem o prejuízo da aplicação de 

penalidades.  

4.10.  A empresa contratada deverá manter as condições de saúde, higiene e segurança do trabalho 

no canteiro e áreas afins que englobam ou façam parte do objeto da contratação de acordo com as 

orientações do Ministério do Trabalho e Emprego, assim como suas respectivas normas 

regulamentadoras. 

4.11. A Contratada será responsável pelo cumprimento de leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, 

inclusive por suas subcontratadas e fornecedores. 

4.12. Somente será objeto de medição a quantidade de serviços efetivamente executados e 

recebidos pela fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN. 

Sustentabilidade 

4.13. A CONTRATADA deve seguir em todas as fases de execução dos serviços contratados 

normas e critérios de sustentabilidade do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU/CGU, a 

Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e demais regulamentações aplicáveis. 

4.13.1. A CONTRATADA deve se pautar nos guias que equilibrem custos e benefícios, 

considerando os impactos ambientais positivos e negativos. Isso inclui a utilização de materiais 

reciclados, atóxicos e biodegradáveis. 

4.13.2. Utilizar materiais renováveis, recicláveis que sejam ecologicamente corretos, e produzidos 

de forma sustentável, equipamentos e ferramentas com eficiência energética, para minimizar os 

impactos ao meio ambiente. 

4.13.3.  A CONTRATADA deverá apresentar a fiscalização da contratação um plano de gestão de 

resíduos, contemplando a reciclagem e a destinação correta de todos os resíduos gerados durante a 

obra.  

4.13.4. Dar preferência à mão de obra local, promovendo o desenvolvimento econômico da região. 

Para isso, é necessário que todos os trabalhadores recebam treinamento adequado, para garantir o 

uso correto dos materiais e a aplicação de técnicas ambientalmente adequadas. 

4.13.5. Utilizar tecnologias e estratégias que reduzam o consumo energia nos canteiros de obras a 

fim de promover a economia dos recursos naturais. 
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4.14. A contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental 

previsto nas legislações vigentes, além de possuir responsável técnico para a prestação do serviço 

conforme legislação em vigor. 

Subcontratação 

4.15. Será admitida a subcontratação do objeto, nas seguintes condições: 

4.15.1. A subcontratação fica limitada a 40% (quarenta por cento) do objeto, mediante apresentação 

de toda a documentação de que trata o Art. 122 da Lei nº 14.133/21.  

4.15.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso seja admitida. 

Garantia Da Contratação 

4.16. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, abrangendo 

a validade da vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação, podendo optar por 

uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária; 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.17. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada no Banco do Brasil, em 

conta específica.  

4.18. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará em aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% 

(cinco porcento).  

4.19. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção 

dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do 
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contrato, a título de garantia. 

4.20. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada por quaisquer 

das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária.  

4.21. A CONTRATADA, quando optar pelo seguro-garantia, a fim de garantir eventuais prejuízos 

indiretos causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato, também deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, seguro de 

responsabilidade civil com cobertura básica e acessória, no mínimo, de Responsabilidade Civil 

Operações.  

4.22. No caso da cobertura acessória de Responsabilidade Civil Operações, o valor segurado 

deverá corresponder, no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor total atualizado do contrato.  

4.23. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo do término da vigência contratual. 

4.24. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

4.24.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

4.24.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

Vistoria 

4.25.  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à quinta-feira das 7h30 às 13h30, a ser agendado pelo e-mail semplan@buritis.ro.gov.br, 

na Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN.  

4.26.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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4.27.  Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

4.28.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. O prazo para a CONTRATADA dar início a obra é de 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da ordem de serviço que será encaminhada via e-mail (informado pela adjudicatária 

em sua proposta), com aviso de recebimento.  

5.2. A obra consistirá na Pavimentação em Blocos Sextavados em Via Urbana com Drenagem e 

Calçadas em uma área total de 5.379,94 m² e extensão de 899,44 m. A construção será constituída 

com pavimento intertravado, tipo sextavado sobre colchão de areia espessura de 6cm, Guia (meio-

fio) e sarjeta conjugados de concreto, moldada in loco em trecho reto e curvo com extrusora, 45 cm 

base (15 cm base da guia + 30 cm base da sarjeta) x 22 cm altura), calçada em concreto com piso 

tátil. 

5.3. O início da obra acontecerá com a execução do depósito, seguindo pelos serviços 

topográficos; serviço de movimento de terra do subleito (terraplanagem) de material de bota-fora; 

preparo do subleito com regularização do subleito, aquisição de material de jazida para execução de 

subbase e base; execução do pavimento em bloco sextavado (piso intertravado); Implantação de 

meio-fio e sarjeta conjugados, através de extrusora; construção da calçada com concreto preparado 

no local e instalação de piso podotátil para acessibilidade, conforme a indicação no projeto. 

5.4. A CONTRATADA deverá alocar mão de obra, equipamentos, fornecimento de materiais, 

equipamentos de EPI, veículos e demais recursos necessários a execução de obra de engenharia de 

infraestrutura viária, cujos respectivos quadros de quantidades e projetos estão anexados ao 

processo 2477/2024 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.  

5.5. Qualquer paralisação deve ser comunicada de imediato ao Fiscal de Contrato, assim como 

apresentados os motivos por escrito. 
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5.6. É de competência da CONTRATADA, registrar, no diário de obras, todas as ocorrências 

diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização, 

neste mesmo diário, confirmar ou retificar o registro. 

5.7. A CONTRATADA providenciará a contratação de todo o seu pessoal necessário, bem como 

o cumprimento às leis trabalhistas e previdenciárias e à legislação vigente sobre saúde, higiene e 

segurança do trabalho. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por 

quaisquer acidentes de trabalho execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes 

registradas, resultantes de caso fortuito ou qualquer outro motivo, a destruição ou danificação da 

obra em construção, até a definitiva aceitação dos serviços e obras contratados. 

5.8. Durante a execução dos serviços todos os materiais a serem empregados serão novos, 

comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO e 

NBR, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou Econômica. 

5.9. A CONTRATADA deverá executar a obra e serviços em conformidade com os projetos 

fornecidos pela CONTRATANTE e observar as especificações de serviços e materiais, bem como o 

cronograma físico-financeiro. 

5.10. Durante a execução da obra, a empresa contratada obedecerá aos serviços e especificações 

detalhados nas Especificações Técnicas e Planilha Orçamentária, dentro das normas técnicas de 

construção vigentes.  

5.11. Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento escrito do Membro 

e/ou Comissão Fiscalizadora da Prefeitura Municipal de Buritis-RO. 

Local dos serviços 

5.12. Os serviços serão executados no município de Buritis – RO, no Setor 05, nas ruas:  

5.12.1. Trecho 1 - Rua Colorado do Oeste/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias; 

5.12.2. Trecho 2 - Rua Ministro Andreaza/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

5.12.3. Trecho 3 - Rua João Pessoa/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

5.12.4. Trecho 4 - Rua Goiânia/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  

5.12.5. Trecho 5 - Rua Osvaldo Cruz/Rua Machadinho e Rua Pastor José Dias;  
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5.12.6. Trecho 6 - Rua Norte Sul - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca;  

5.12.7. Trecho 7 - Rua Bom Jardim - Entre Rua Norte Sul/Rua Rio Grande Do Norte;  

5.12.8. Trecho 8 - Rua Rio Grande do Norte - Entre Rua Jatobá/Rua Frei Caneca. 

Especificação da garantia da obra (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.13. O prazo de garantia contratual de empreitada de construções consideráveis é aquele 

estabelecido no Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, sendo o prazo de 05 (cinco) anos de 

garantia. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Que deverá acompanhar a 

execução dos compromissos assumidos, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, serão adotadas as providências 

necessárias para a correção da execução, determinando prazo para a correção. Podendo ser 

formalizado processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.6.  Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
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contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução da obra. 

6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 

6.7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da obra serão exercidos por meio da 

(Comissão de Acompanhamento e Fiscalização de obras da Prefeitura Municipal), designados pela 

Prefeitura Municipal de Buritis aos quais competem acompanhar, esses servidores determinarão o 

que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Decreto Municipal 13.509/23, e 

demais legislações pertinentes. 

6.7.2. A obra deverá ser executada em consonância com Cronograma Físico – Financeiro. 

6.7.3. A presença da Fiscalização não excluí nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive 

perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração.  

6.7.4. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da 

equipe técnica da empresa que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços.  

6.7.5. A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade da empresa em razão dos serviços executados para outras, sejam fabricantes e/ou 

técnicos.  

6.7.6. A Prefeitura Municipal de Buritis reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os 

serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do fabricante, devendo a 

empresa refazer ou substituir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais a esta 

Prefeitura Municipal de Buritis. 

6.8. Fiscalização Técnica 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
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todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023); 

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

(Decreto nº 13.509, de 2023); 

6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 13.509, de 2023); 

6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 13.509, de 2023); 

6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

13.509, de 2023); 

6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 13.509, de 2023). 

6.9. Fiscalização Administrativa 

6.9.1. Garantir a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA; 

6.9.2. Acompanhar os processos de compromissos e pagamentos, incluindo a verificação de 

garantias e realização de glosas, se necessário; 

6.9.3. Formalizar aditamentos contratuais, apostilamentos e acompanhar a execução financeira do 

contrato; (quando houver previsão)  

6.9.4. Agir de forma tempestiva diante de inadimplências contratuais, comunicando-se com o 

gestor do contrato para a tomada de ações cabíveis.  

6.9.5. Na eventualidade do Fiscal Administrativo do Contrato não estar disponível, um substituto 

devidamente atualizado será responsável por assumir temporariamente as responsabilidades, 

observando os procedimentos estabelecidos para não comprometer a administração do contrato. 
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6.10. Gestor do Contrato 

6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 13.509, de 2023). 

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 13.509, de 

2023). 

6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 13.509, de 

2023). 

6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

6.10.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização nos termos do contrato. 

6.10.7. Ao término da execução contratual, o gestor do contrato deve elaborar um relatório final, 

destacando a consecução dos objetivos que motivaram a contratação e eventuais condutas a serem 
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

7.2. Solicitar formalmente à Contratada, mediante ordem de serviço o início da Obra; 

7.3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA relativos à execução do 

objeto deste instrumento; 

7.4. Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela CONTRATADA relativas à 

execução do objeto deste instrumento; 

7.5. Determinar à CONTRATADA, mediante notificação, o cumprimento de obrigação 

contratual assumida, em especial quanto à manutenção de compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação; 

7.6. A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da obrigação e indicar as 

penalidades cabíveis pelo não cumprimento da determinação. 

7.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do 

fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 

de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da CONTRATADA; 

7.8. Permitir livre acesso dos fiscais da CONTRATADA aos locais relacionados à execução do 

objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

7.9. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

7.10. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pela 

CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 

autorizado prévia e expressamente; 

7.11. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, 

condicionantes da formalização do contrato; 

7.12. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que 

precedem e integre o instrumento contratual, mesmo as não transcritas no documento hábil para 

contratação;  

7.13. Efetuar as devidas publicações na forma da lei; 
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7.14. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Instrumento, estando 

em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem 

como com as informações e instruções contidas no Caderno de Encargos, com observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada 

na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;  

8.2. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de 

Segurança do Trabalho; 

8.3. A contratada será responsável por implementar medidas de segurança no canteiro de obras, 

protegendo os trabalhadores e terceiros, bem como por adotar práticas que minimizem o impacto 

ambiental, especialmente em áreas sensíveis como margens de rios. 

8.4. Obter junto ao órgão fiscalizador as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - 

ART’s ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRT’s no CAU regional referentes ao objeto 

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77. 

8.5. Utilizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita 

execução dos serviços; 

8.6. Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, fiscais, comerciais trabalhistas e 

previdenciários, obrigando-se a saldá-los nos prazos legais, independentemente do pagamento da 

fatura/nota fiscal por parte deste PMB; 

8.7. Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na 

execução dos serviços; 

8.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

8.9. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 

diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) 

e executem os testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da Prefeitura 
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Municipal de Buritis poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem 

protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da empresa; 

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares e das orientações de segurança; 

8.11. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução dos 

serviços, assumindo todo o ônus e a execução dos respetivos reparos ou substituições, recompondo 

os locais que porventura forem afetados, conferindo o padrão adotado sempre com material de 1ª 

qualidade, observando o bom nível de acabamento dos serviços; 

8.12. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 

formuladas; 

8.13. Responsabilizar-se, pelos materiais, insumos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo a CONTRATANTE qualquer 

responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

8.14. Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à 

documentação dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por 

ele apresentadas;  

8.15. Deixar ao término de cada trecho, toda área utilizada para a execução dos serviços 

totalmente limpa e desimpedida, assim como na conclusão dos mesmos, sendo que todos os 

entulhos deverão ser removidos após o final do serviço. O entulho deverá ser acondicionado em 

recipiente apropriado e próprio, devendo ser removido tão logo esteja cheio, sem ônus adicional a 

CONTRATANTE; 

8.16. Manter Livro de Ocorrências para registro e acompanhamento, pelas partes, dos problemas 

que porventura venham a ocorrer com indicação do horário de acontecimento, forma inicial de 

comunicação utilizada, fato motivador e horário do saneamento dos problemas, bem como para 

registro de qualquer anormalidade verificada; 

8.17. Comunicar verbalmente e por escrito, imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas 

necessárias aos esclarecimentos dos fatos.  

8.18. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas na licitação, exceto em relação ao porte da empresa. 

8.19. A empresa deverá indicar profissional para representá-la como preposto nas atividades 

relacionadas à execução do contrato. O representante será responsável por decidir em nome da 

empresa e participará de reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, 

acompanhamento e avaliações que venham a ser convocada pela CONTRATANTE. 

8.20. A CONTRATADA não poderá, sob qualquer pretexto ou hipótese, subcontratar todos os 

serviços e obras objeto do contrato, podendo subcontratar até 40% obedecendo as regras nos 

próximos itens. 

8.21. A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços; a subcontratação será 

permitida quando for admitida no contrato, bem como for aprovada prévia e expressamente pelo 

CONTRATANTE. 

8.22. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante o 

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  

8.23. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável 

perante a CONTRATANTE, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada 

para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação. 

8.24. A CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8.25. É vedada a subcontratação dos itens de maior relevância. 

8.26. A CONTRATADA se obriga a subcontratar somente empresas que mantenham sua 

regularidade jurídico/fiscal, trabalhista e que estejam devidamente registradas junto aos seus 

respetivos conselhos regionais nos termos estabelecidos neste Projeto Básico, respondendo, 

solidariamente, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato. 

8.27. Os vícios de adequação, de desempenho e de durabilidade, bem como eventuais defeitos de 

fabricação ou impropriedades, verificados nos serviços executados deverão ser corrigidos no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.28. Quando da execução dos serviços a empresa deverá disponibilizar recursos humanos de seu 

quadro, nas quantidades mínimas suficientes para a eficiência dos serviços, utilizando sempre mão-

de-obra qualificada e especializada. 
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8.29. A CONTRATADA obriga se a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, decorrente de modificação de quantitativos, projeto ou 

especificações até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor contratual atualizado, 

conforme artigo 125 da lei 14.133/2021. 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1.  Advertência: A licitante vencedora poderá ser advertida por escrito em caso de 

descumprimento de qualquer obrigação assumida, incluindo prazos de entrega ou outras condições 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme previsto no art. 156, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2. Multa por Atraso na Entrega: A licitante vencedora estará sujeita a uma multa de 0,3% 

(zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos bens ou serviços, limitada a 15% 

(quinze por cento) do valor dos itens não entregues, conforme art. 156, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. A multa deverá ser paga no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a partir da 

notificação oficial da Administração. 

9.3. Multa por Inexecução Parcial ou Total: Em caso de inexecução parcial ou total das 

obrigações, será aplicada uma multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos bens ou serviços 

não entregues. O pagamento deve ser efetuado no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da 

comunicação oficial da Administração, em conformidade com o art. 156, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. Além disso, a licitante poderá ser responsabilizada por quaisquer prejuízos adicionais 

causados à Administração, conforme disposto no art. 155, parágrafo único, da mesma lei. 

9.4. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública: A licitante poderá 

ser impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública por até 05 

(cinco) anos, conforme art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes casos: 

9.4.1. Não entrega da documentação exigida dentro do prazo estabelecido; 

9.4.2. Apresentação de documentação falsa; 

9.4.3. Retardamento injustificado na execução das obrigações; 

9.4.4. Descumprimento das condições assumidas na proposta; 

9.4.5. Fraude na execução das obrigações; e 

9.4.6. Comportamento inidôneo ou prática de fraude fiscal. 
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9.5. Prazo para Defesa Prévia: Em conformidade com o art. 155, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, 

será assegurado a licitante um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação oficial, para 

apresentação de defesa prévia em processos de aplicação das sanções previstas neste Termo de 

Referência. 

9.6. Multa Superior ao Valor da Nota de Empenho: Caso a multa aplicada seja superior ao 

valor da Nota de Empenho, a diferença será cobrada da licitante vencedora e poderá ser descontada 

de pagamentos devidos ou cobrada judicialmente, conforme o art. 156, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.7. Registro das Penalidades: As penalidades aplicadas serão registradas no Cadastro de 

Fornecedores ou Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Buritis-RO, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme art. 167, da Lei nº 14.133/2021. Em 

caso de impedimento de licitar, a licitante será descredenciada pelo período correspondente à 

penalidade, sem prejuízo de outras sanções previstas neste Termo. 

9.8. Irregularidades na Proposta: Justificativas posteriores à adjudicação para erros na 

formulação da proposta, como equívocos de preços ou de digitação, não serão aceitas. A licitante 

que alegar tais justificativas poderá ser penalizada com multa e declarada inidônea, sendo impedida 

de licitar com a Administração Pública por até 05 (cinco) anos, em conformidade com o art. 155, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

9.9. Descumprimento de Outras Cláusulas Contratuais - Para o descumprimento de outras 

obrigações contratuais, a contratada estará sujeita a uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) do valor total do contrato por infração, limitada a um teto global de 2% (dois por cento) do 

valor contratual. A multa será aplicada de forma proporcional às infrações e será descontada dos 

valores devidos ou cobrada conforme o estabelecido em lei. 

9.10. Não Cumprimento do Cronograma - No caso de não cumprimento dos prazos 

estabelecidos no cronograma físico-financeiro, a contratada será penalizada com uma multa de 

0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do contrato por dia de atraso na conclusão de cada etapa, 

até o limite de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

9.10.1. A aplicação da multa será feita considerando o impacto do atraso no cronograma geral e nas 

atividades subsequentes.  
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9.11. Rescisão Contratual - Em caso de inadimplemento substancial do contrato, a 

Administração poderá optar pela rescisão contratual, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das penalidades aplicadas e do ressarcimento por eventuais danos.  

9.12. A rescisão contratual poderá ocorrer por: Falta de execução total ou parcial do contrato; 

atraso injustificado na execução do contrato; descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13. A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.14. Todas as sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.16. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

9.17. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

10.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, de forma mensal, conforme previsto no 

Cronograma Físico- Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

10.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

10.3. A contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
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contratual, quando for o caso. 

10.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Decreto nº 13.509, 

de 2023). 

10.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga. 

10.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Decreto 

nº 13.509, de 2023). 

10.7. A Comissão de recebimentos de serviços realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Decreto nº 13.509, de 2023). 

10.8. A comissão de recebimento, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 

e administrativo.  

10.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, a comissão 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.11. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 
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10.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

10.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada comissão de recebimento, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (Decreto nº 13.509, de 2023).  

10.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

10.16.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 
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10.17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

10.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

10.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

10.21. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

10.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

10.24. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

10.24.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

10.24.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

10.25. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

10.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.27. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

10.29. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 

da Nota Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas 

as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débito, nos termos do Decreto Municipal nº 

13.509/2023 de 15 de março de 2023. 

10.30. Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o 

credor será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o documento, após esse prazo 
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a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica. 

10.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) 365 

EM = I x N x VP 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

Forma de pagamento 

10.32.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada em sua proposta. 

10.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.35. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.36.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.37. A PMB reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver em desacordo 

com as especificações constantes deste Termo de Referência. 
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10.38.  Para efeito de pagamento das parcelas, será efetuada a medição dos serviços pela 

Fiscalização da PMB. 

Reajuste dos Preços 

10.39. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta. 

10.40. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice SINAPI, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.41. Em caso de atraso no prazo da execução do contrato por responsabilidade da Contratada a 

mesma não terá direito ao reajustamento, mesmo que os acréscimos de prazos sejam superiores a 01 

(um) ano.  

10.42. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Antecipação do pagamento 

Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, conforme Art. 

45 do decreto municipal nº 13.509/2023 de 15 de março de 2023. 

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

11.2.  O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
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11.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 

como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

11.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.5. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

11.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

11.11. Na presente licitação, será VEDADA a participação de cooperativas. A participação de 

cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do serviço puder ser executada de 

forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados – e os serviços contratados também 

deverão ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer intermediação ou 

subcontratação. Do contrário, deve ser vedada a participação de cooperativas no certame. No caso 

em tela os serviços envolvidos são usualmente realizados no mercado por empresas de engenharia, 

existindo, na execução dos serviços, a necessidade de subordinação jurídica dos profissionais com a 

pessoa jurídica contratada, pessoalidade e habitualidade. 

11.12. Na presente licitação, será VEDADA a participação de consórcios. Ao final, de acordo com 

o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de consórcio quando o objeto a 

ser licitado envolver questões de alta complexidade e de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com vistas à 

ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa. A obra em questão não é 

caracterizada com de alta complexidade, e não apresenta grande vulto financeiro. 

11.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

11.14.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

11.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 

11.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.18.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira 

11.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social; 

11.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante – (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1; 

11.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

11.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício. 

11.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped ou 

registrado da junta comercial. 

11.28. Será exigido para fins de habilitação: capital mínimo (licitantes constituídas a menos de um 

ano) e patrimônio líquido mínimo (licitantes constituídas a mais de um ano) de 10% do valor total 
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estimado da contratação. 

11.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

11.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

11.31. Atestado de vistoria ou declaração de pleno conhecimento das condições de execução do 

objeto. 

11.32. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia CREA (Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica) e/ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, observando as normas vigentes 

estabelecidas pelo Conselho de Engenharia e Agronomia CREA/Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CONFEA, da região da Sede da Empresa. 

11.33. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

11.34. Apresentação de Declaração com a relação de disponibilidade com a indicação do pessoal 

técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto ora 

licitado, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. 

11.35. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração.  

11.36. Comprovação da capacidade técnico-operacional, através da apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, onde fique 

comprovado que a licitante (pessoa jurídica) executou diretamente, a qualquer tempo e de modo 

satisfatório, serviços de complexidade igual ou superior aos aqui licitados, na quantidade mínima 
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relacionada abaixo: 

 

Descrição do serviço Quantidade mínima a comprovar 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 

INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 

25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. 

 

1.075,98 m² 

11.37. O(s) atestado(s) técnico(s) solicitado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da 

empresa ou órgão contratante, com a identificação clara do signatário, inclusive com a indicação do 

cargo que ocupa, de modo a comprovar de que a pessoa que o(s) assinou possui poderes para tal. 

11.38. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.39. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

11.40. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.052.452,79 (um milhão cinquenta e dois mil 

quatrocentos e cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos) conforme custos unitários apostos 

na Planilha Orçamentária, anexo ao processo. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Buritis. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.06 - SEMOSP  

02.06.01- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  

26.451.108.1301 – Pavimentação em Blocos Sextavados e Drenagem Superficial Convênio 
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nº. 247/2024/PGE-DERADM  

4.4.90.51 – Obras e Instalações  

Ficha: 882 

14. DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO  

14.1. O Município convocará a empresa vencedora da licitação para assinatura do contrato, 

conforme Minuta em anexo ao Edital de Licitação;  

14.1.1. O prazo máximo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis após a convocação.  

15. DA TRANSFERÊNCIA DA RELAÇÃO CONTRATUAL  

15.1.  É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes ao contrato por qualquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra. 

16. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

16.1.  Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do 

presente Termo de Referência, devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades 

fiscais, obedecendo à legislação que rege a matéria. 

16.2. Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial. 

16.3. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21). 

16.4. Aquele que não atenda às condições deste termo e seu(s) anexo(s); 

16.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

16.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

16.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
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16.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

16.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

16.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

16.11. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

16.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

16.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

16.14. Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão 

exigidas mediante documentação equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida 

por tradutor juramentado. 

16.15. Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários 

ou servidores do MUNICÍPIO DE BURITIS-RO, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 

17. INFORMAÇÕES GERAIS 

17.1. Os casos omissos desse pleito serão dirimidos pela legislação vigente, em especial a Lei nº. 

14.133/2021, e alterações posteriores.  

17.2.  Informações e esclarecimentos sobre o objeto deste instrumento poderão ser obtidos junto a 

Superintendência de Licitações e Contratações pelo endereço de e-mail cpl@buritis.ro.gov.br ou 

pelo telefone (69) 9 9991-2637.  

17.3. Os licitantes devem submeter-se integralmente as exigências deste documento.  
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18. FORO 

18.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Buritis, para nele dirimir as dúvidas ou questões oriundas 

desta licitação, renunciando as partes, desde já a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 

possa vir a ser. 

19. RESPONSÁVEIS  

19.1.  Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 

§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
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